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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Júlio Mendonça
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98) 3269-3282 – deputadojuliomendonca@gmail.com


REQUERIMENTO Nº        /2026

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO - ALEMA

	Com fundamento nos arts. 158, VII, e 160 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, c/c art. 12, XII, do mesmo diploma, requer o encaminhamento de PEDIDO DE INFORMAÇÕES ao Prefeito do Município de São Luís, com cópia à Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMAM, à Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação – SEMURH, à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP, à Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS, à Defesa Civil Municipal e à Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes – SMTT, acerca de possíveis impactos ambientais, sanitários, urbanísticos e de mobilidade na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, especialmente em relação às operações das empresas Motta Agropecuária Ltda. (nome fantasia Motta Fertilizantes) e MFILog Logística Portuária e Armazém Gerais Ltda., bem como sobre licenças, alvarás, drenagem, condições de acesso, vistorias e providências adotadas.

	Requeiro à Mesa Diretora, na forma regimental, seja encaminhado pedido de informações ao Prefeito de São Luís e aos órgãos municipais acima indicados, para que prestem, no prazo legal, as seguintes informações:

I – QUANTO AO USO DO SOLO, OBRAS, LICENÇAS E ALVARÁS
	Informar se há, perante o Município de São Luís, alvará, licença urbanística, autorização de funcionamento, autorização de obra, cadastro empresarial, habite-se ou qualquer outro ato administrativo relacionado à operação da Motta Fertilizantes e/ou da MFILog na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão. Em caso positivo, encaminhar:
a) cópia integral dos alvarás, licenças e autorizações;
b) processos administrativos respectivos;
c) plantas, croquis, memoriais e documentos técnicos;
d) eventuais notificações, embargos, interdições ou autos de infração.

	Informar se houve autorização, vistoria ou fiscalização relativa à construção ou manutenção do muro da MFILog, o qual, segundo relatos comunitários, faz fundo com as casas da TV Voyage e poderia, em tese, estar contribuindo para retenção de águas e agravamento de alagamentos.

II – QUANTO À DRENAGEM, ALAGAMENTOS E INFRAESTRUTURA URBANA
	Informar se a SEMOSP, a SEMURH ou a Defesa Civil Municipal possuem estudos, relatórios ou registros sobre:
a) drenagem pluvial da área da TV Voyage;
b) pontos críticos de alagamento na Vila Tiradentes/Vila Maranhão;
c) retenção ou redirecionamento artificial de águas;
d) carreamento de lama para vias e residências;
e) possível influência do muro da MFILog sobre o alagamento da via e das casas lindeiras.

	Informar se houve vistoria técnica municipal no local em 2025 e 2026, indicando:
a) datas;
b) equipe responsável;
c) constatações;
d) providências adotadas;
e) recomendações expedidas.

	Informar quais medidas o Município já adotou ou pretende adotar para melhorar:
a) drenagem;
b) pavimentação;
c) acesso às residências;
d) trafegabilidade em período chuvoso;
e) segurança viária e mobilidade local.

III – QUANTO À SAÚDE PÚBLICA E VIGILÂNCIA SANITÁRIA/AMBIENTAL
	Informar se a SEMUS possui registros, notificações, relatórios ou alertas relacionados ao aumento de agravos respiratórios, dermatológicos, intoxicações ou outros sintomas em moradores da região, especialmente crianças.
	
	Informar se houve comunicação entre a rede municipal de saúde, vigilância sanitária, vigilância epidemiológica ou vigilância ambiental acerca de suspeitas de exposição a fertilizantes, odores intensos, particulados ou outros agentes potencialmente nocivos no entorno da Motta Fertilizantes e da MFILog.

	Informar se foi adotada ou está prevista alguma medida de:
a) vigilância em saúde ambiental;
b) monitoramento epidemiológico local;
c) orientação preventiva à comunidade;
d) articulação com CIATox, hospitais ou unidades de pronto atendimento.

IV – QUANTO À FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL E AO CONTROLE MUNICIPAL
	Informar se a SEMMAM recebeu denúncias, reclamações, ofícios, imagens, vídeos ou notícias de fato relacionadas às operações da Motta Fertilizantes e/ou da MFILog, envolvendo:
a) cheiro forte;
b) derramamento de material;
c) líquidos não identificados nas ruas;
d) poluição atmosférica;
e) alagamentos agravados por intervenção privada.

	Informar se a SEMMAM promoveu fiscalização, lavrou auto de infração, expediu notificação ou instaurou procedimento administrativo relativo à área ou aos empreendimentos mencionados.

	Encaminhar, se houver, cópia de relatórios, autos, pareceres, imagens e processos administrativos relacionados ao caso.

V – QUANTO À MOBILIDADE E AO ACESSO DA COMUNIDADE
	Informar se a SMTT ou outro órgão municipal possui levantamento sobre comprometimento do acesso à comunidade, especialmente da TV Voyage, em razão de lama, alagamento, obstrução viária ou ausência de infraestrutura adequada.

	Informar se existe planejamento municipal para melhoria da acessibilidade, trafegabilidade e segurança de circulação de moradores, veículos e transporte de emergência na região.

VI – QUANTO À ATUAÇÃO INTERSETORIAL DO MUNICÍPIO
	Informar se o Município possui ação conjunta ou plano intersetorial envolvendo meio ambiente, urbanismo, obras, saúde, defesa civil e mobilidade para enfrentamento dos problemas relatados.

	Informar se há previsão de campanha de orientação e conscientização comunitária, com foco em riscos ambientais, medidas preventivas em período chuvoso, saúde pública e canais oficiais de denúncia.
	
	Encaminhar cópia integral de processos administrativos, relatórios, notas técnicas, mapas, registros fotográficos e demais documentos correlatos, observadas as hipóteses legais de sigilo. 
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JUSTIFICATIVA
	O presente requerimento volta-se ao Município de São Luís porque os fatos relatados pela comunidade da Vila Tiradentes/Vila Maranhão não dizem respeito apenas a uma possível degradação ambiental abstrata, mas envolvem, com forte concretude, questões de uso e ocupação do solo, drenagem urbana, regularidade de obras, mobilidade, trafegabilidade, acesso às moradias, saúde pública e proteção civil, todas matérias em que a responsabilidade municipal é direta e inafastável.
	
	As informações recebidas pelo Gabinete do Deputado Júlio Mendonça indicam que moradores da região vêm enfrentando, em tese, um cenário de deterioração cotidiana marcado por alagamentos, acúmulo de lama, líquidos não identificados nas vias, dificuldade extrema de circulação e sensação de agravamento dos riscos no período chuvoso. Nesse contexto, ganha especial relevância a notícia reiterada de que o muro da empresa MFILog, confrontante com as casas da área denominada TV Voyage, teria passado a atuar, em tese, como obstáculo ao fluxo natural das águas, provocando ou agravando o alagamento da rua e de imóveis vizinhos.
	
	Se isso se confirmar, o caso deixa de ser apenas uma reclamação comunitária difusa e passa a revelar possível falha grave de ordenamento urbano, fiscalização municipal e controle do impacto territorial de empreendimento privado sobre área residencial vulnerável. Em outras palavras: não se estará diante apenas de um problema “da chuva”, como tantas vezes se tenta simplificar, mas de uma possível combinação entre ausência de infraestrutura pública adequada, deficiência de fiscalização e permissividade na implantação ou manutenção de estruturas privadas com repercussão direta sobre a vida da população local.
	
	Essa é precisamente a dimensão política do tema. Em uma cidade marcada por desigualdades urbanas profundas, os territórios populares costumam receber do poder público um tratamento reativo, fragmentado e, muitas vezes, tardio. A rua alaga, a lama entra, o acesso some, o morador adoece, o transporte falha, e ainda assim a resposta estatal se limita, não raro, à naturalização do problema. A comunidade é levada a conviver com o risco como se ele fosse parte inevitável da sua condição social. Não é.
	
	A Prefeitura de São Luís precisa dizer, com documentos, o que sabe, o que autorizou, o que fiscalizou e o que pretende fazer. Precisa informar se houve alvará, licença, autorização de obra, vistoria da drenagem, avaliação do muro da MFILog, fiscalização da atividade da Motta Fertilizantes, monitoramento da área alagada da TV Voyage e medidas concretas para garantir o acesso digno das famílias às suas próprias casas.
	
	Mais do que isso: o Município precisa explicar se a população daquela área é tratada como sujeito de direitos ou apenas como dano colateral tolerável de um modelo de expansão econômica desordenado. Quando uma comunidade reclama de cheiro forte, lama, alagamento, vias intransitáveis e recorrência de adoecimento, o mínimo que se espera do poder municipal é presença, resposta e transparência — não silêncio administrativo.
	
	O mandato do Deputado Júlio Mendonça se orienta por uma visão de cidade que não aceita o abandono das comunidades periféricas, nem a subordinação da dignidade popular aos interesses de quem opera com maior poder econômico e maior capacidade de influência institucional. Defender a Vila Tiradentes/Vila Maranhão, neste caso, é defender uma ideia elementar de justiça urbana: ninguém deve perder o direito à mobilidade, à saúde, ao acesso à própria casa e à segurança do território porque o poder público falhou em fiscalizar, planejar ou agir a tempo.
	
	Este requerimento, portanto, tem finalidade clara: obrigar o Município a sair da nebulosidade, documentar sua atuação e responder politicamente por aquilo que fez, deixou de fazer ou ainda insiste em não esclarecer. Trata-se de medida de fiscalização parlamentar, mas também de afirmação pública de que o Parlamento não se resignará a normalizar o sofrimento de comunidades vulneráveis como parte rotineira da paisagem urbana de São Luís.
	
	Ao levantar essa bandeira, o Deputado Júlio Mendonça se posiciona ao lado da população que historicamente é ouvida por último, quando já perdeu demais. O requerimento serve, assim, não só para colher informações, mas para demarcar que a Assembleia Legislativa pode e deve ser tribuna das comunidades que enfrentam a combinação perversa entre omissão estatal, precariedade urbana e risco socioambiental.
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